
 
 

 

PETIÇÃO Nº 10.262 - RS (2013/0404814-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
REQUERIDO : JOSÉ BENTO BENJAMIM DA SILVA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
INTERES.  : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS 

PENSIONISTAS E IDOSOS COBAP - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : ALEXANDRE S TRICHES E OUTRO(S) - RS065635 
INTERES.  : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS TÉCNICOS INDUSTRIAIS 

DE NÍVEL MÉDIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : BRUNO JOSE SILVESTRE DE BARROS  - RJ148373 
INTERES.  : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DE FURNAS E DME - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S) - SP286841 

EMENTA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 
PREVIDENCIÁRIO (PPP). APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DO 
RESPECTIVO LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS 
DE TRABALHO (LTCAT). DESNECESSIDADE QUANDO 
AUSENTE IDÔNEA IMPUGNAÇÃO AO CONTEÚDO DO PPP.
1. Em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP), dispensável se faz, para o reconhecimento e contagem do tempo 
de serviço especial do segurado, a juntada do respectivo Laudo Técnico 
de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP 
já é elaborado com base nos dados existentes no LTCAT, 
ressalvando-se, entretanto, a necessidade da também apresentação 
desse laudo quando idoneamente impugnado o conteúdo do PPP.
2. No caso concreto, conforme destacado no escorreito acórdão da 
TNU, assim como no bem lançado pronunciamento do Parquet, não foi 
suscitada pelo órgão previdenciário nenhuma objeção específica às 
informações técnicas constantes do PPP anexado aos autos, não se 
podendo, por isso, recusar-lhe validade como meio de prova apto à 
comprovação da exposição do trabalhador ao agente nocivo "ruído".
3. Pedido de uniformização de jurisprudência improcedente.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, julgar improcedente o pedido de 
uniformização de jurisprudência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra 
Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Compareceram à sessão, os Drs. GABRIEL DORNELLES MARCOLIN, 
pela parte INTERES.: CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS 
PENSIONISTAS E IDOSOS COBAP, ALEXANDRE S TRICHES, pela parte INTERES.: 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP), BRUNO JOSE 
SILVESTRE DE BARROS, pela parte INTERES.: SINDICATO DOS PROFISSIONAIS 
TÉCNICOS INDUSTRIAIS DE NÍVEL MÉDIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e 
FERNANDO GONÇALVES DIAS, pela parte INTERES.: SINDICATO DOS 
ELETRICITARIOS DE FURNAS E DME. 

 
 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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PETIÇÃO Nº 10.262 - RS (2013/0404814-0)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
REQUERIDO : JOSÉ BENTO BENJAMIM DA SILVA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
INTERES.  : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS 

PENSIONISTAS E IDOSOS COBAP - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S)
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : ALEXANDRE S TRICHES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trazem os autos Incidente 

de Uniformização de Jurisprudência manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

dirigido ao Superior Tribunal de Justiça com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei 10.259/01, contra 

acórdão da Turma Nacional de Uniformização assim ementado:

VOTO-EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. DISPENSABILIDADE 
DE LAUDO TÉCNICO.
1. O INSS interpôs pedido de uniformização de jurisprudência 
impugnando acórdão que, mesmo sem amparo em laudo técnico, 
reconheceu condição especial de trabalho por exposição a ruído. 
Alegou que o conjunto de documentos que instrui os autos é 
integrado apenas por um formulário PPP (Perfil Profissiográfico 
Previdenciário). Suscitou divergência jurisprudencial em face de 
acórdãos paradigmas que consideram imprescindível a 
apresentação de laudo técnico para reconhecer condição especial 
de trabalho por exposição a ruído.
2. Em regra, o PPP dispensa a apresentação de laudo técnico 
ambiental para fins de comprovação de condição especial de 
trabalho. Precedentes: PEDILEF2006.51.63.000174-1, Juiz 
Federal Otávio Port, DJ 15/09/2009; 
PEDIDO2007.72.59.003689-1, Rei. Juiz Federal Ronivon de 
Aragão, DOU 13/05/2011;PEDILEF 2009.72.64.000900-0, Rei. 
Rogério Moreira Alves, DJ 06/07/2012.
3. O art. 161, IV, da revogada IN INSS/PRES n° 20/2007 previa 
que para períodos laborados a partir de 1o de janeiro de 2004, o 
único documento exigido do segurado seria o PPP. E o § 1o do 
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mesmo artigo ressalvava que, quando o PPP contempla os períodos 
laborados até 31/12/2003, o LTCAT é dispensado. A mesma 
previsão consta do art. 272, § 2o, da IN INSS/PRES n° 45/2010, 
atualmente em vigor.
4. O PPP é preenchido com base em laudo técnico ambiental 
elaborado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 
trabalho. A validade do conteúdo do PPP depende da congruência 
com o laudo técnico. Essa congruência é presumida. A presunção 
relativa de congruência do PPP com o laudo técnico dispensa, em 
regra, que este documento tenha que ser apresentado 
conjuntamente com o PPP. Circunstancialmente pode haver dúvidas 
objetivas sobre a compatibilidade entre o PPP e o laudo técnico. 
Nesses casos, é legítimo que o juiz condicione a valoração do PPP 
à exibição do laudo técnico ambiental. No presente caso, porém, 
não foi suscitada nenhuma objeção ao PPP. A apresentação de 
laudo técnico ambiental para aferir a validade do teor do PPP deve 
ser a exceção, e não a regra.
5. Reiterado o entendimento de que, em regra, deve ser 
considerado exclusivamente o PPP como meio de comprovação da 
exposição do segurado ao agente insalubre, inclusive em se 
tratando de ruído, independentemente da apresentação do 
respectivo laudo técnico-ambiental.
6. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos 
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam 
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais 
de origem, antes mesmo da distribuição do incidente de 
uniformização, para que confirmem ou adequem o acórdão 
recorrido. Aplicação do art. 7o, VII, "a", do regimento interno da 
TNU, com a alteração aprovada pelo Conselho da Justiça Federal 
em 24/10/2011.
7. Pedido improvido.

Alega o INSS que "o  entendimento da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais consiste em considerar, em regra, 

exclusivamente o PPP como meio de comprovação da exposição do segurado ao agente 

insalubre ruído, independentemente da apresentação do respectivo laudo técnico 

ambiental" (fl. 105).

Aduz, no entanto, que "a jurisprudência predominante do STJ é no sentido da 

necessidade de apresentação de laudo técnico para a comprovação da efetiva exposição 

ao agente nocivo 'ruído', acima dos limites permitidos pela legislação de regência, ainda 

que a atividade tenha sido desenvolvida antes do advento da Lei n° 9.032/95" (fl. 105).

Para fins de comprovar a divergência, aponta os seguintes precedentes deste 

Tribunal: AgRg no AgRg no REsp 877.972/SP, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador 
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Convocado do TJ/CE), DJe 30/8/2010; AgRg no REsp 941.885/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 

DJe 4/8/2008; REsp 639.066/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 7/11/2005; e REsp 

689.195/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 22/8/2005.

Em acréscimo a esses julgados, cito, também, as seguintes e mais recentes 

decisões sobre o tema agitado: REsp 1.488.699/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 3/11/2014 e AgRg no AREsp 16.677/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos de 

Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 20/3/2013.

Em juízo preliminar, tive por configurada a divergência pretoriana quanto à 

necessidade de apresentação de laudo técnico para fins de comprovação da especialidade do 

trabalho realizado com exposição ao agente nocivo ruído, não bastando, como quer a autarquia 

previdenciária, a tão só apresentação do denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP.

Satisfeitas as providências de estilo, os autos retornaram conclusos para análise, 

cumprindo anotar que foram deferidos, na qualidade de amicus curiae, os ingressos de quatro 

pessoas jurídicas portadores de adequado interesse na resolução do incidente, a saber: Instituto 

Brasileiro de Direito Previdenciário - IBDP, Confederação Brasileira de Aposentados e 

Pensionistas - COPAB, Sindicato dos Profissionais Técnicos Industriais de Nível Médio do 

Estado do Rio de Janeiro - SINTEC-RJ e Sindicato dos Eletricitários de Furnas e DME - 

SINDEFURNAS.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 278/283, da lavra do  

Subprocurador-Geral da República Brasilino Pereira dos Santos, opina pelo desprovimento do 

incidente, nos termos da seguinte ementa (fl. 278), verbis:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO COMPROVADA PELO PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP). DOCUMENTO 
QUE ESPELHA AS INFORMAÇÕES CONTIDAS EM LAUDO 
TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO 
(LTCAM), AS QUAIS, SEGUNDO O TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO 
FORAM IMPUGNADAS PELO REQUERENTE. APRESENTAÇÃO 
CONJUNTA DO LAUDO TÉCNICO E DO PPP. 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTE. PARECER PELO 
DESPROVIMENTO DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA.

É o relatório.
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PETIÇÃO Nº 10.262 - RS (2013/0404814-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): Dispõe o art. 

14, § 4º, da Lei 10.259/2001 que  o incidente de uniformização dirigido ao STJ é cabível contra 

decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito material, 

contrarie jurisprudência dominante no STJ. 

Nesse sentido, confiram-se os julgados em frente:

AGRAVO REGIMENTAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. 
DECISÃO DE MÉRITO. INEXISTÊNCIA. ART. 14, § 4º, DA LEI Nº 
10.259/2001. PEDIDO NÃO CONHECIDO.
1. Para que este Superior Tribunal de Justiça examine incidente de 
uniformização, mister que a Turma Nacional tenha contrariado 
súmula ou jurisprudência dominante acerca de questão de direito 
material, o que não ocorreu na espécie.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Pet 7.518/PR, 3ª Seção, Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 06/09/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. DIREITO MATERIAL NÃO APRECIADO NA 
ORIGEM. INADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE.
1. A teor do disposto no art. 14, § 4.º, da Lei n.º 10.259/2001, 
"quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em 
questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça - STJ, a parte 
interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência".
2. Em relação ao tema, asseverou esta Terceira Seção, ao julgar o 
Agravo Regimental na Petição n.º 6.297/RJ, do qual Relatora a em. 
Ministra Laurita Vaz (DJ 04.08.08), que a remessa do incidente de 
uniformização de jurisprudência a este Superior Tribunal de 
Justiça somente será possível quando a decisão da Turma Nacional 
de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 
Federais tratar de questões relacionadas com o direito material e 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante desta Corte.
3. No caso dos autos, todavia, a mencionada Turma Nacional de 
Uniformização de Jurisprudência inadmitiu o incidente a ela 
dirigido por motivos exclusivamente processuais, razão por que não 
foi apreciada qualquer questão de direito material, tornando-se, 
nessa extensão, incabível o incidente.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Pet 7.549/PR, 3ª Seção, Min. Og Fernandes, DJe de 
08/04/2010) 

Na hipótese, a TNU confirmou aresto da 1ª Turma Recursal da Seção Judiciária 

do Rio Grande do Sul, ao entendimento de que, em regra, havendo a juntada do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP) aos autos, dispensável se faz, para o reconhecimento e 

contagem do tempo de serviço especial, a simultânea apresentação de Laudo Técnico de 

Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com base em 

anterior laudo técnico. A Turma Nacional de Uniformização ressalvou, porém, as hipóteses em 

que despontem dúvidas objetivas entre o PPP e o laudo técnico, o que não é o caso dos autos, 

porquanto o INSS deixou de apontar qualquer incompatibilidade concreta entre esses documentos 

informativos.

Discute-se, portanto, a necessidade ou não de apresentação conjunta do PPP e do 

LTCAT, para fins de demonstração do exercício de atividade especial (no caso concreto, relativa 

ao agente insalubre 'ruído').

Nesse diapasão, mister consignar que, mesmo antes da vigência da Lei n. 

9.032/95, quando a caracterização de determinada atividade como especial ocorria pelo mero 

enquadramento legal da categoria profissional a que pertencia o segurado ou em função do 

agente insalubre a que estava exposto, sempre se considerou imprescindível, especificamente em 

relação aos fatores 'ruído' e 'calor', a medição técnica dos níveis sonoros ou de temperatura no 

ambiente de trabalho, para efeito de verificação das condições de trabalho com exposição a 

agentes nocivos à saúde. 

Confira-se, por pertinente, a jurisprudência consolidada sobre o tema:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO 
COMPROVADA. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
AUSÊNCIA NOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, até o advento da Lei 
9.032/1995 é possível o reconhecimento do tempo de serviço 
especial em face do enquadramento na categoria profissional do 
trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade 
especial se dá por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, 
expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, situação 
modificada com a Lei 9.528/1997, que passou a exigir laudo 
técnico.
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2. O STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da exposição 
ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial; caso 
contrário, não é possível o reconhecimento do labor em condição 
especial.
3. Conforme decidido pelo Tribunal de origem, tal aferição não 
ocorreu no caso em análise, o que também enseja a aplicação da 
Súmula 7 do STJ. A propósito: AgRg no AREsp 643.905/SP, Rel. 
Min.
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1º.9.2015.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 767.585/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL.
1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental.
Aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
2. Hipótese em que o insurgente expôs que "a despeito do 
entendimento declinado no próprio voto, relativamente à 
necessidade de comprovação do agente nocivo ruído por meio de 
prova técnica (laudo pericial), a decisão incidiu em contradição, já 
que admitiu a conversão de tempo de serviço, com base nesse 
agente, somente com base em formulários, relativamente ao 
intervalo de 30/12/1986 a 09/06/1995".
3. Ao julgar os aclaratórios, a Corte local manteve-se silente 
quanto à questão, sendo certo que a contradição/omissão no que 
concerne à análise do ponto configura matéria relevante para o 
deslinde da controvérsia.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a aferição do grau 
de exposição ao agente nocivo ruído é sempre realizada por 
intermédio de laudo técnico.
5. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no AREsp 413.001/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
AUSÊNCIA DE FATO NOVO CAPAZ DE ALTERAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O agravo regimental não apresentou fato novo capaz de alterar 
os fundamentos da decisão agravada que negou provimento ao 
agravo em recurso especial.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a aferição 
do grau de exposição ao agente nocivo ruído é sempre realizada 
por intermédio de laudo técnico.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 16.677/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
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OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 20/03/2013 - grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
DO ESPECIAL. SUPOSTA INSALUBRIDADE RURAL: AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 356 DO 
SUPREMO. TEMPO DE ATIVIDADE RURÍCOLA. 
APOSENTADORIA. INÍCIO MATERIAL. INDISPENSABILIDADE. 
PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ATIVIDADE URBANA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO 
RUÍDO. APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO. 
INDISPENSÁVEL. INVERSÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07 DESTA CORTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível 
violação a dispositivos da Constituição da República.
2. A suposta necessidade de que, em razão da presunção legal de 
insalubridade, o período relativo à atividade rural seja contado de 
forma especial, não foi analisada pelo Tribunal a quo, tampouco 
foi objeto de embargos declaratórios, atraindo a incidência das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. O pretendido reconhecimento do tempo relativo à atividade 
rurícola, no período anterior a 1973, somente poderia ser realizada 
mediante o necessário reexame de matéria fática, o que encontra 
óbice na Súmula 07 desta Corte.
4. O início documental constitui requisito ao reconhecimento da 
atividade rurícola, merecendo ressaltar, nesse aspecto, o 
julgamento do Recurso Especial n.º 1.133.863/RN, processado nos 
termos do art.
543-C, do Código de Processo Civil, e da Resolução n.º 08 deste 
Superior Tribunal de Justiça, sob a relatoria do Ministro Celso 
Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP).
5. Conquanto antes da edição da Lei n.º 9.032/95, de fato, não 
fosse necessário comprovar o efetivo exercício de atividade 
insalubre do obreiro, essa regra comporta exceção, qual seja, o 
trabalho exercido sob condições insalubres em face de ruído e 
calor, porquanto, nessa hipótese, sempre foi exigido laudo técnico 
apto a atestar e aferir o grau de exposição aos citados agentes 
nocivos.
6. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, concluiu que não restou comprovado, por meio da 
apresentação de laudo técnico imprescindível para tanto, a 
exposição ao agente nocivo ruído em nível suficiente a alicerçar o 
reconhecimento de exercício de atividade insalubre e a consequente 
contagem de tempo de serviço de forma especial, e, portanto, a 
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inversão do julgado implicaria o reexame das provas carreadas aos 
autos, atraindo à espécie o enunciado da Súmula n.º 07 do 
Superior Tribunal de Justiça.
7. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com 
meras transcrições de ementas, sendo absolutamente indispensável 
o cotejo analítico de sorte a demonstrar a devida similitude fática 
entre os julgados, não verificada na espécie.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1048359/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 01/08/2012 - grifo 
nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DO PERÍODO 
LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEI N.º 9.711/1998. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. LEIS N.ºS 9.032/1995 E 
9.528/1997. OPERADOR DE MÁQUINAS. RUÍDO E CALOR. 
NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A tese de que não foram preenchidos os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial resta afastada, em razão do 
dispositivo legal apontado como violado.
2. Até o advento da Lei n.º 9.032/1995 é possível o reconhecimento 
do tempo de serviço especial em face do enquadramento na 
categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a 
comprovação da atividade especial se dá  através dos formulários 
SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo  INSS e preenchidos pelo 
empregador, situação modificada com a Lei n.º 9.528/1997, que 
passou a exigir laudo técnico.
3. Contudo, para comprovação da exposição a agentes insalubres 
(ruído e calor) sempre foi necessário aferição por laudo técnico, o 
que não se verificou nos presentes autos.
4.  A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos 
adotados pelo acórdão recorrido encontra óbice na Súmula nº 7 
desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 877.972/SP, Rel. Ministro HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), 
SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 30/08/2010 -grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. NECESSÁRIA A 
APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO PARA RUÍDO E CALOR. 
NÃO INFIRMADA A AUSÊNCIA DO LAUDO TÉCNICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. A decisão agravada merece ser mantida por estar afinada com a 
jurisprudência atual e pacífica desta Corte de que, em relação a 
ruído e calor, sempre foi necessária a apresentação de laudo 
técnico.
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2. O recorrente não infirmou o principal fundamento da decisão 
agravada, qual seja, a afirmação do acórdão de inexistência do 
necessário laudo técnico, situação que esbarra no óbice contido no 
enunciado nº 283 do STF .
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 941.885/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/06/2008, DJe 04/08/2008 - grifo nosso)

Como se vê, em se tratando do agente ruído, o entendimento desta Corte é 

assente quanto à necessidade de laudo técnico para fins de medição do nível sonoro e 

constatação de insalubridade no ambiente de trabalho. 

Entretanto, sendo também certo que o PPP é produzido com base no laudo 

técnico em tela, exsurge a seguinte questão: o perfil profissiográfico seria suficiente para a 

comprovação da exposição do agente ruído em nível acima do tolerável, de forma a embasar o 

reconhecimento do exercício de atividade em condições especiais?

Para melhor compreensão da natureza e conteúdo dos referidos documentos, 

colhem-se do ambiente doutrinário os seguintes ensinamentos:

Segundo o § 3º do art. 68 do Decreto n. 3.048/1999, com redação 
conferida pelo Decreto n. 8.123/2013, a comprovação da efetiva 
exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 
formulário emitido pela empresa ou preposto, com base em laudo 
técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico 
do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. No referido 
laudo técnico deverão constar informações sobre a existência de 
proteção coletiva ou individual, e de sua eficácia, e deverá ser 
elaborado com observância das normas editadas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego e dos procedimentos estabelecidos pelo INSS 
(§ 5º DO ART. 68 do Decreto n. 3.048/1999, com redação 
conferida pelo Decreto n. 8.123/2013).
Considera-se Perfil Profissiográfico Previdenciário - (PPP) o 
documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo 
instituído pelo INSS, que, entre outras informações, deve conter o 
resultado das avaliações ambientais, o nome dos responsáveis pela 
monitoração biológica e das avaliações ambientais, os resultados 
de monitoração biológica e os dados administrativos 
correspondentes.
[...]
A elaboração do PPP, em relação aos agentes químicos e ao agente 
físico ruído, fica condicionada ao alcance dos níveis de ação de 
que trata o subitem 9.3.6 da NR-9 do MTE, e em relação aos demais 
agentes, à simples presença no ambiente de trabalho.
[...]
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O Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) é 
um documento com caráter pericial, de iniciativa da empresa, com a 
finalidade de propiciar elementos ao INSS para caracterizar ou não 
a presença dos agentes nocivos à saúde ou a integridade física 
relacionados no Anexo IV do Decreto n. 3.048/99. O LTCAT deverá 
ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho ou por 
médico do trabalho. A partir de 1º janeiro de 2004, foi dispensada 
a apresentação do LTCAT ao INSS, mas o documento deverá 
permanecer na empresa à disposição da Previdência Social.
Na hipótese de dúvida quanto às informações contidas no Laudo 
Técnico e nos documentos que fundamentaram a sua elaboração, o 
INSS poderá efetuar diligência prévia para conferência dos dados.
(CASTRO, Carlos Alberto Pereira e LAZZARI, João Batista, in 
Manual de Direito Previdenciário. 18 ed. rev., atual. e ampl. Rio de 
Janeiro: Forense, 2015, p. 741-4).

E ainda, verbis:

A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes 
nocivos é feita mediante formulário denominado perfil 
profissiográfico previdenciário, emitido pela empresa ou seu 
preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais de 
trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho.
Esta comprovação já foi feita por diversos formulários distintos, 
que foram o SB-40, DISES BE 5235, DSS 8030 e o DIRBEN 8030. 
Agora todos foram substituídos pelo PPP (perfil profissiográfico 
previdenciário), o qual traz diversas informações do segurado e da 
empresa. A ideia é que em futuro próxima a empresa tenha de 
elaborar o PPP para todos os trabalhadores, funcionando o mesmo 
como um histórico laboral completo, permitindo ao INSS mapear as 
condições dos segurados em geral. 
[...]
Havendo discordância do trabalhador quanto à negativa de 
exposição a agentes nocivos, poderá o mesmo, por meio de seu 
sindicato ou, ainda, diretamente solicitar a confecção de novo 
laudo técnico, confrontando-o com o elaborado pela empresa. O 
INSS, na dúvida, deverá utilizar-se de seus técnicos para conferir 
ambos os documentos. Convém observar que o INSS não admite a 
utilização de laudo técnico solicitado pelo próprio segurado.
No laudo, o médico do trabalho ou engenheiro de segurança irá 
relatar os agentes nocivos existentes na empresa, se os mesmos 
estão acima dos limites de tolerância, se a exposição do segurado é 
permanente e [...]
(IBRAHIM, Fábio Zambitte, in Curso de Direito Previdenciário. 17 
ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2012, p. 624-5).
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Consoante se observa, lícito se faz concluir que, apresentado o PPP, mostra-se 

despicienda a também juntada do LTCAT aos autos, exceto quando suscitada dúvida objetiva e 

idônea erguida pelo INSS quanto à congruência entre os dados do PPP e do próprio laudo que o 

tenha embasado.

No caso concreto, conforme destacado no acórdão prolatado pela TNU, assim 

como no bem lançado pronunciamento do Parquet, não foi suscitada pelo órgão previdenciário 

nenhuma objeção ao conteúdo das informações técnicas constantes do PPP trazido aos autos, 

não se podendo, por isso, recusar-lhe validade jurídica como meio de prova apto à comprovação 

da nociva exposição do trabalhador José Bento Benjamin da Silva ao agente insalubre "ruído', em 

seu noticiado ambiente laboral.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer ministerial, julgo improcedente o 

pedido de uniformização, nos termos da fundamentação supra.
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CURIAE"
ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S) - SP286841 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

SUSTENTAÇÃO ORAL

Compareceram à sessão, os Drs. GABRIEL DORNELLES MARCOLIN, pela parte INTERES.: 
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS PENSIONISTAS E IDOSOS COBAP, 
ALEXANDRE S TRICHES, pela parte INTERES.: INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO (IBDP), BRUNO JOSE SILVESTRE DE BARROS, pela parte INTERES.: 
SINDICATO DOS PROFISSIONAIS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DE NÍVEL MÉDIO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO e FERNANDO GONÇALVES DIAS, pela parte INTERES.: 
SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DE FURNAS E DME.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, julgou improcedente o pedido de uniformização de 
jurisprudência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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PETIÇÃO Nº 10.262 - RS (2013/0404814-0)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
REQUERIDO : JOSÉ BENTO BENJAMIM DA SILVA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
INTERES.  : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS 

PENSIONISTAS E IDOSOS COBAP - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - 

RS076643 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : ALEXANDRE S TRICHES E OUTRO(S) - RS065635 
INTERES.  : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS TÉCNICOS 

INDUSTRIAIS DE NÍVEL MÉDIO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : BRUNO JOSE SILVESTRE DE BARROS  - RJ148373 
INTERES.  : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DE FURNAS E DME - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : FERNANDO GONÇALVES DIAS E OUTRO(S) - SP286841 

VOTO

 PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. TEMPO ESPECIAL SUBMETIDO AO AGENTE 

AGRESSIVO RUÍDO. INTERPRETAÇÃO DA LEI DE BENEFÍCIOS EM 

CONJUNTO COM A LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE DA 

APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO QUANDO O PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO, QUE TAMBÉM É 

ELABORADO COM BASE EM LAUDO PERICIAL, CONSTATAR O 

LABORO COM EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. PEDIDO DE 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DO INSS A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O § 1o. do art. 58 da Lei 8.213/91 determina que a 

comprovação da efetiva exposição do Segurado aos agentes nocivos 

será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social.

2.   Por sua, vez a IN 77/2015/INSS, em seu art. 260, 

prevê que, a partir de 1o. de janeiro de 2004, o formulário a que se 

refere o § 1o. do art. 58 da Lei 8.213/91, passou a ser o Perfil 
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Profissiográfico Previdenciário-PPP. O art. 264, § 4o. da IN 77/2015 

expressamente estabelece que o PPP dispensa a apresentação de 

laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição 

especial de trabalho.

3.   Interpretando a Lei de Benefícios em conjunto com a 

legislação administrativa, conclui-se que a comprovação da efetiva 

exposição do Segurado aos agentes nocivos é feita mediante o 

formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário, emitido 

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, expedido por Médico do Trabalho 

ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. Precedentes: REsp. 

1.573.551/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016 e AgRg 

no REsp. 1.340.380/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 6.10.2014.

4.   O laudo técnico será necessário apenas nas 

hipóteses em que há discordância do Segurado quanto às 

informações lançadas pela empresa no PPP ou nas hipóteses em que 

a Autarquia contestar a validade do PPP, o que não é o caso dos 

autos, uma vez que não foi suscitada qualquer objeção ao documento.

5.   Não é demais reforçar que é necessário garantir o 

tratamento isonômico entre os Segurados que pleiteiam seus 

benefícios na via administrativa e aqueles que são obrigados a buscar 

a via judicial. Se o INSS prevê em sua instrução normativa que o PPP 

é suficiente para a caracterização de tempo especial, não exigindo a 

apresentação conjunta de laudo técnico, torna-se inadmissível 

levantar judicialmente que condicionante. Seria incabível, assim, criar 

condições na via judicial mais restritivas do que as impostas pelo 

próprio administrador.

6.   Pedido de Incidente de Uniformização de 

Jurisprudência a que se nega provimento.

1.   Trata-se Incidente de Uniformização de Jurisprudência 

interposto pelo INSS, em face de acórdão da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais-TNU, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL 
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PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. DISPENSABILIDADE DE 

LAUDO TÉCNICO.

1. O INSS interpôs pedido de uniformização de jurisprudência 

impugnando acórdão que, mesmo sem amparo em laudo técnico, 

reconheceu condição especial de trabalho por exposição a ruído. 

Alegou que o conjunto de documentos que instrui os autos é integrado 

apenas por um formulário PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário). 

Suscitou divergência jurisprudencial em face de acórdãos paradigmas 

que consideram imprescindível a apresentação de laudo técnico para 

reconhecer condição especial de trabalho por exposição a ruído.

2. Em regra, o PPP dispensa a apresentação de laudo técnico 

ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho. 

Precedentes: PEDILEF 2006.51.63.000174-1, Juiz Federal Otávio 

Port, DJ 15/09/2009; PEDIDO 2007.72.59.003689-1, Rel. Juiz Federal 

Ronivon de Aragão, DOU 13/05/2011; PEDILEF 2009.72.64.000900-0, 

Rel. Rogerio Moreira Alves, DJ 06/07/2012.

3. O art. 161, IV, da revogada IN INSS/PRES nº 20/2007 

previa que para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, 

o único documento exigido do segurado seria o PPP. E o § 1º do 

mesmo artigo ressalvava que, quando o PPP contempla os períodos 

laborados até 31/12/2003, o LTCAT é dispensado. A mesma previsão 

consta do art. 272, § 2º, da IN INSS/PRES nº 45/2010, atualmente em 

vigor.

4. O PPP é preenchido com base em laudo técnico ambiental 

elaborado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho. A validade do conteúdo do PPP depende da congruência 

com o laudo técnico. Essa congruência é presumida. A presunção 

relativa de congruência do PPP com o laudo técnico dispensa, em 

regra, que este documento tenha que ser apresentado conjuntamente 

com o PPP. Circunstancialmente pode haver dúvidas objetivas sobre a 

compatibilidade entre o PPP e o laudo técnico. Nesses casos, é 

legítimo que o juiz condicione a valoração do PPP à exibição do laudo 

técnico ambiental. No presente caso, porém, não foi suscitada 

nenhuma objeção ao PPP. A apresentação de laudo técnico ambiental 

para aferir a validade do teor do PPP deve ser a exceção, e não a 

regra.

5. Reiterado o entendimento de que, em regra, deve ser 

considerado exclusivamente o PPP como meio de comprovação da 
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exposição do segurado ao agente insalubre, inclusive em se tratando 

de ruído, independentemente da apresentação do respectivo laudo 

técnico-ambiental.

6. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os 

processos que versarem sobre esta mesma questão de direito material 

sejam automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas 

Recursais de origem, antes mesmo da distribuição do incidente de 

uniformização, para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. 

Aplicação do art. 7º, VII, “a”, do regimento interno da TNU, com a 

alteração aprovada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.

7. Pedido improvido.

2.   A Autarquia Previdenciária defende que só é possível 

reconhecer como tempo especial, o período laboral submetido ao agente nocivo 

ruído, se houver laudo técnico que comprove a exposição. Não sendo admissível a 

simples medição retratada no PPP para caracterizar a situação.

3.   É o relatório.

4.   De início, é imperioso destacar que a matéria aqui 

apreciada diz respeito à Aposentadoria Especial, prevista no art. 201, § 1o. da 

Constituição Federal, com objetivo de preservar a saúde e a integridade física do 

trabalhador.

5.   A matéria está disciplina na Lei 8.213/91, em seu art. 58, 

onde estão elencadas as formas de comprovação da exposição ao agente nocivo, 

nos seguintes termos:

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física considerados para fins de concessão da 

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida 

pelo Poder Executivo. 

§ 1o. A comprovação da efetiva exposição do segurado aos 

agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa 
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ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais 

do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.     

§ 2o. Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão 

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção 

coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a 

limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo 

estabelecimento respectivo.      

§ 3o. A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado 

com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de 

trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de 

comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo 

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

 § 4o. A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil 

profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo 

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de 

trabalho, cópia autêntica desse documento.

6.   Como se vê, da leitura do parág. único do referido 

dispositivo, a lei exige que a comprovação da efetiva exposição do Segurado ao 

agente nocivo seja feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS.

7.   Pois bem, no art. 260 da IN 77/2015, a Autarquia 

Previdenciária, assim dispõe:

Art. 260. Consideram-se formulários legalmente previstos 

para reconhecimento de períodos alegados como especiais para fins 

de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas 

denominações, sendo que, a partir de 1o. de janeiro de 2004, o 

formulário a que se refere o § 1o. do art. 58 da Lei 8.213, de 1991, 

passou a ser PPP.

8.   Comungando esses dois dispositivos, fica cristalina a 

conclusão de que o PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário é suficiente para a 

caracterização do tempo especial.

9.   Convém esclarecer que o PPP é um documento completo, 
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onde está descrito todo o histórico laboral do trabalhador, trazendo em seu bojo 

todas as informações necessárias para o exame da possível exposição do 

Segurado a agentes nocivos.

10.  Para melhor compreender a eficácia probatória de tal 

documento, convém a transcrição do art. 264 da IN 77/2015/INSS:

Art. 264. O PPP constitui-se em um documento histórico 

laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo INSS, 

conforme formulário do Anexo XV, que deve conter as seguintes 

informações básicas: 

I -  Dados Administrativos da Empresa e do Trabalhador;

II - Registros Ambientais;

III - Resultados de Monitoração Biológica; e

IV - Responsáveis pelas Informações. 

§ 1o.  O PPP deverá ser assinado pelo representante legal da 

empresa ou seu preposto, que assumirá a responsabilidade sobre a 

fidedignidade das informações prestadas quanto a: 

a) fiel transcrição dos registros administrativos; e

b) veracidade das demonstrações ambientais e dos 

programas médicos de responsabilidade da empresa. 

§ 2o. Deverá constar no PPP o nome, cargo e NIT do 

responsável pela assinatura do documento, bem como o carimbo da 

empresa. (Nova redação dada pela IN INSS/PRES 85, de 18.2.2016).

§ 3o. A prestação de informações falsas no PPP constitui 

crime de falsidade ideológica, nos termos do art. 299 do Código Penal, 

bem como crime de falsificação de documento público, nos termos do 

art. 297 do Código Penal.

§ 4o. O PPP dispensa a apresentação de laudo técnico 

ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho, 

desde que demonstrado que seu preenchimento foi feito por 

Responsável Técnico habilitado, amparado em laudo técnico pericial.
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§ 5o. Sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar 

documentos para confirmar ou complementar as informações contidas 

no PPP, de acordo com § 7o. do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos 

do RPS.

12.  Fica claro no art. 264, § 4o. da IN 77/2016 que o PPP dispensa 

a apresentação de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição 

especial de trabalho.

13.  De fato, o PPP é preenchido com base em laudo técnico 

ambiental elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do 

Trabalho, assim, presume verídicas as informações ali contidas, sendo 

dispensável a produção de novo laudo para embasar o documento.

14.  Não se pode olvidar, ademais, que nas lides previdenciárias o 

Segurado é hiposuficiente informacional, tem maior dificuldade de acesso aos 

documentos que comprovam seu histórico laboral, uma vez que as empresas 

dificilmente fornecem esses documentos ao trabalhador na rescisão do contrato 

de trabalho. E, em muitas vezes, as empresas perdem tais documentos ou 

encerram suas atividades sem que seja possível o acesso a tais documentos.

15.  Com base nessas considerações, torna-se desarrazoada a 

exigência rígida de apresentação documental, de modo a não inviabilizar a 

concessão do benefício.

16.  Não é demais reforçar que é necessário garantir o tratamento 

isonômico entre os Segurados que pleiteiam seus benefícios na via administrativa 

e aqueles que são obrigados a buscar a via judicial. Se o INSS prevê em sua 

instrução normativa que o PPP é suficiente para a caracterização de tempo 

especial, torna-se inadmissível levantar judicialmente que tal comprovação só 

poderá se dar por meio de laudo pericial. Seria incabível, assim, criar condições 

na via judicial mais restritivas do que as impostas pelo próprio administrador.

17.   Cabe trazer a lume julgados desta Corte que confirmam a 

suficiência do PPP para comprovação da sujeição do Segurado a agentes 
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nocivos, para fins de reconhecimento de tempo especial:

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. TEMPO DE  SERVIÇO  ESPECIAL.  AGENTE  

NOCIVO  RUÍDO.  NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO 7/STJ. 

EQUIPAMENTO  DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO DA 

NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.  Caso em que o Tribunal a quo concluiu que foram 

comprovadas, por meio  da apresentação de laudos técnicos e perfis 

profissiográficos, a exposição ao agente nocivo ruído em níveis 

suficientes a alicerçar o reconhecimento de exercício de atividade 

insalubre e a consequente contagem de tempo de serviço de forma 

especial.

3.   Acrescente-se  que  o  perfil  profissiográfico  

previdenciário espelha  as  informações  contidas no laudo técnico, 

razão pela qual pode ser usado como prova da exposição ao agente 

nocivo.

4. O STJ mantém posicionamento de que o simples 

fornecimento de EPI, ainda  que  tal equipamento seja efetivamente 

utilizado, não afasta, por  si  só,  a  caracterização  da  atividade 

especial. Também está assentado  que,  se a eficácia do Equipamento 

de Proteção Individual implicar   revolvimento  da  matéria  

fático-probatória,  como  é  o presente  caso,  o conhecimento do 

Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

5.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 

parte, não provido (REsp. 1.573.551/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 19.5.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 

EXPOSIÇÃO À ELETRICIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE 

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE.
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1. O perfil profissiográfico previdenciário espelha as 

informações contidas no laudo técnico, razão pela qual pode ser 

usado como prova da exposição ao agente nocivo.

2. Nesse contexto, tendo o segurado laborado em empresa 

do ramo de distribuição de energia elétrica, como eletricista e auxiliar 

de eletricista, com exposição à eletricidade comprovada por meio do 

perfil profissiográfico, torna-se desnecessária a exigência de 

apresentação do laudo técnico.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.340.380/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 6.10.2014).

18.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Incidente de 

Uniformização de Jurisprudência. É como voto.
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